
 

 

Ref.: Boletim Informativo SRA nº 05/2022 
No intuito de informar a comunidade jurídica e demais interessados sobre 

temas e discussões relevantes na área de Direito Público, Regulação e 

Infraestrutura, a equipe de colaboradores do Silveira Ribeiro Advogados divulga seu 

Boletim Informativo nº 05/2022, com as principais decisões dos órgãos de Controle 

Externo e as mais relevantes notícias inerentes aos temas mencionados no período 

compreendido entre 02.02.2022 e 08.02.2022. 

 

I – CONTROLE EXTERNO: 
Acórdão nº 55/2022/TCU 

Órgão Julgador: Plenário, Rel. Min. Augusto Nardes. 

Tema: Direito Processual. Embargos de declaração. Omissão. Unidade técnica. 

Ministério Público junto ao TCU. Manifestação. Acolhimento. 

Data de Julgamento: 19.01.2022. 

Comentários: Não incorre em omissão apta ao acolhimento de embargos de 

declaração o acórdão que incorpora às razões de decidir do relator, sem as repetir 

no voto, as análises empreendidas pela unidade técnica ou pelo Ministério Público, 

constantes do relatório integrante da deliberação, que trataram dos argumentos 

trazidos pelo responsável. 

Acórdão nº 59/2022/TCU 

Órgão Julgador: Plenário, Rel. Min. Walton Alencar Rodrigues. 

Tema: Responsabilidade. Declaração de inidoneidade. Documento falso. 

Demonstração contábil. Qualificação econômico-financeira. Fraude. 

Data de Julgamento: 19.01.2022. 

Comentários: O uso de demonstrações financeiras inidôneas com a finalidade de 

demonstrar qualificação econômico-financeira justifica a declaração de 

inidoneidade da empresa responsável para participar de licitações no âmbito da 

Administração Pública Federal (artigo 46 da Lei nº 8.443/1992), bem como de 

licitações realizadas por estados e municípios que contem com o aporte de 

recursos federais. 



 

 

Acórdão nº 59/2022/TCU 

Órgão Julgador: Plenário, Rel. Min. Walton Alencar Rodrigues. 

Tema: Responsabilidade. Multa. Litigância de má-fé. Dever de lealdade. Código de 

Processo Civil. 

Data de Julgamento: 19.01.2022. 

Comentários: A alteração da verdade dos fatos para induzir o Tribunal de Contas 

da União (“TCU”) a erro configura litigância de má-fé, passível de multa com 

fundamento no artigo 58 da Lei nº 8.443/1992 c/c os artigos 80, inciso II, e 81 da Lei 

nº 13.105/2015 (Código de Processo Civil), aplicada subsidiariamente no Tribunal 

(artigo 298 do Regimento Interno do TCU). 

Acórdão nº 69/2022/TCU 

Órgão Julgador: Plenário, Rel. Ministro Substituto Augusto Sherman. 

Tema: Direito Processual. Embargos de declaração. Contradição. Delimitação. 

Divergência. 

Data de Julgamento: 19.01.2022. 

Comentários: Não configura contradição apta ao acolhimento de embargos de 

declaração o apontamento de divergência entre o acórdão atacado e a 

jurisprudência, a doutrina, o ordenamento jurídico ou normas procedimentais das 

unidades que compõem a Secretaria do Tribunal. A contradição que se combate 

mediante embargos é aquela resultante de incompatibilidades verificadas entre as 

proposições constantes do voto ou, ainda, entre a fundamentação do voto e o 

dispositivo do acórdão. 

Acórdão nº 75/2022/TCU 

Órgão Julgador: Plenário, Rel. Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 

Tema: Desestatização. Licitação. Contratação direta. Dispensa de licitação. 

Requisito. 

Data de Julgamento: 19.01.2022. 

Comentários: Nos processos de pré-contratação mediante dispensa de licitação 

previstos no artigo 32 da Lei nº 9.074/1995, é obrigatória a demonstração da 

existência de consulta ao mercado suficiente para confirmar a adequação da 

escolha da empresa selecionada e da estimativa de custos, assim como o 

delineamento preciso do objeto contratado, com o estabelecimento de critérios de 

medição e pagamentos compatíveis com sua natureza e eficazes para atestar a 



 

 

execução contratual (artigo 5º da Instrução Normativa do TCU nº 70/2012 e artigos 

7º, § 4º; 26; 54, §1º; e 55, inciso I, da Lei nº 8.666/1993). 

Acórdão nº 81/2022/TCU 

Órgão Julgador: Plenário, Rel. Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 

Tema: Competência do TCU. Contrato administrativo. Abrangência. Anulação. 

Suspensão. Determinação. 

Data de Julgamento: 19.01.2022. 

Comentários: O TCU, embora não tenha poder para anular ou suspender 

diretamente a execução de contratos administrativos, tem competência para 

determinar à autoridade administrativa que adote tais medidas (artigo 71, inciso IX, 

da Constituição Federal). 

II – NOTÍCIAS: 

Conflito entre Rússia e Ucrânia pode levar petróleo 

aos US$ 100 e pressionar ainda mais os combustíveis 

Fonte: Agência Infra – 02.02.20221. 

A eventual guerra entre Rússia e Ucrânia poderá levar o barril de petróleo 

à casa dos US$ 100 no mercado internacional, o que trará ainda mais pressão sobre 

a inflação, a Petrobras, a política de preços dos combustíveis e o processo de 

desinvestimento da estatal. Efeitos também serão sentidos no setor elétrico. 

Em 2017 e 2018, o Governo Federal começou a desenhar a política de 

desinvestimento da Petrobras, que detinha 98,5% do refino do país. A estatal 

venderia até 50% de sua presença no segmento, enquanto foi criada uma política 

de biocombustíveis, o RenovaBio, para apoiar o setor. 

 
1 Vide: Agência Infra. Disponível em: Conflito entre Rússia e Ucrânia pode levar petróleo aos US$ 100 e 
pressionar ainda mais os combustíveis – Agência Infra 

https://www.agenciainfra.com/blog/conflito-entre-russia-e-ucrania-pode-levar-petroleo-aos-us-100-e-pressionar-ainda-mais-os-combustiveis/
https://www.agenciainfra.com/blog/conflito-entre-russia-e-ucrania-pode-levar-petroleo-aos-us-100-e-pressionar-ainda-mais-os-combustiveis/


 

 

Em 2021, o mercado de diesel movimentou 62 bilhões de litros, sendo 14 

bilhões importados. “A mistura de biodiesel, que era 13%, caiu para 10%. E o 

cronograma, estipulado em 2018, apontava que ela ficaria em 14% a partir de março, 

mas esse percentual ficará em 10%. Por quê? Preço. O desafio é apontar que a 

política tem de ser mais forte que as oscilações de mercado.” 

No mercado financeiro, os economistas já começam a tentar entender os 

eventuais impactos sobre os combustíveis e a inflação. Isso coincide com o recente 

recado do Banco Central dos Estados Unidos, que está restringindo a liquidez. “A 

festa do dinheiro abundante parece estar no fim e isso tem um impacto sobre o 

Brasil”, diz Gabriel Galipolo, ex-presidente do banco Fator. 

Monopólio vs. concorrência na nova Lei de 

Improbidade 

Fonte: JOTA – 02.02.20222. 

No último dia 06.12.2021, a Associação Nacional dos Procuradores dos 

Estados e do Distrito Federal (“Anape”) e a Associação Nacional dos Advogados 

Públicos Federais (“Anafe”) ingressaram, respectivamente, com a Ação direta de 

inconstitucionalidade (“ADI”) nº 7.042 e a ADI nº 7.043 contra modificações na Lei 

nº 8.429/1992 (a Lei de Improbidade Administrativa) feitas pela Lei nº 14.230/2021, 

publicada em 25.10.2021. As duas ADIs foram distribuídas para o Ministro Alexandre 

de Moraes. 

Em resumo, as ações se voltam contra o artigo 2º (nos pontos que altera o 

artigo 17, caput, inclui os §14 e §20, e inclui o artigo 17-B da Lei nº 8.429/92, que dispõe 

sobre improbidade administrativa), o artigo 3º e o artigo 4º, inciso X, todos da Lei nº 

14.230/2021, sob o argumento de que tais dispositivos normativos violam o princípio 

federativo (artigo 1º), o princípio da vedação do retrocesso social (artigo 5º, §2º), o 

artigo 18 (autonomia federativa), artigo 23, inciso I (que prevê a competência 

comum da União, dos estados e dos municípios para zelar pela guarda da 

 
2 Vide: JOTA. Disponível em: Monopólio vs. concorrência na nova Lei de Improbidade 

https://www.jota.info/opiniao-e-analise/colunas/defensor-legis/lei-de-improbidade-administrativa-monopolio-vs-concorrencia-02022022?utm_campaign=jota_info__ultimas_noticias__destaques__2022022&utm_medium=email&utm_source=RD+Station


 

 

Constituição, das leis e das instituições democráticas e conservar o patrimônio 

público), o princípio da eficiência (artigo 37, caput), o artigo 37, § 4º (controle dos 

atos de improbidade administrativa), o artigo 129 (que trata das funções do 

Ministério Público), o artigo 131 (que trata da Advocacia-Geral da União), o artigo 132 

(que trata da advocacia pública dos Estados e do Distrito Federal). 

O principal ponto de reclamação das ADIs versa sobre a legitimidade 

exclusiva do Ministério Público para propor as ações de improbidade 

administrativa. De modo semelhante, as entidades autoras argumentam que tal 

alteração legislativa “retira dos entes lesados a legitimidade para ajuizar ação de 

improbidade, usurpando da União, dos estados e dos municípios a principal 

ferramenta que dispõem para buscar o ressarcimento ao erário do dano causado 

pelo agente ímprobo” (página 24 da inicial da ADI nº 7.042). 

Sem dúvidas, a ação de improbidade administrativa constitui exemplo de 

“processo judicial punitivo não penal”. Assim, o legislador definiu que a ação de 

improbidade administrativa é repressiva, de caráter sancionatório, e que não 

constitui ação civil, por expressa disposição do artigo 17-D da Lei nº 8.429/1992, 

também acrescentado pela Lei nº 14.230/2021. 

Quis o legislador deixar claro que as ações de improbidade administrativa 

são destinadas à imposição de sanções pessoais, e não se confundem com as ações 

civis públicas, cuja vocação é a proteção do patrimônio público e social, do meio 

ambiente e de outros interesses difusos e coletivos. Tal opção legislativa foi 

longamente debatida pelos parlamentares, como se pode conferir do parecer do 

senador Weverton Rocha (PDT-MA) sobre o PL 2505/2021 (PL 10.887/2018 na 

Câmara), cuja aprovação resultou na Lei nº 14.230/2021. 

Por tudo isso, vê-se que as ADIs nº 7.042 e 7.043 não devem ter muito 

futuro, porque, no mérito, os dispositivos legais impugnados são constitucionais, 

independentemente de interpretação conforme à Constituição, considerando que 

todos constituem opção legislativa legítima dentro do espaço de conformação 

dado ao legislador, em especial o “monopólio” do Ministério Público para propor a 

ação de improbidade administrativa, pois a Constituição não determinou ao 

legislador que haja “concorrência” nesse assunto. 



 

 

Projetos sobre preço dos combustíveis podem ser 

votados dia 15 

Fonte: Agência Senado – 04.02.20223. 

O senador Jean Paul Prates (PT-RN) informou que esteve reunido, em 

04.02.2022, com o presidente do Senado, Rodrigo Pacheco, e que ficou acertado 

que dois projetos que estão sob sua relatoria serão votados no Plenário em 

15.02.2022: o Projeto de Lei (“PL”) nº 1.472/2021 e o Projeto de Lei Complementar 

(“PLP”) nº 11/2020, que buscam controlar o preço dos combustíveis. Os senadores 

Carlos Fávaro (PSD-MT) e Alexandre Silveira (PSD-MG) também participaram da 

reunião, por telefone. 

O PL nº 1472/2021, de autoria do senador Rogério Carvalho (PT-SE), foi 

aprovado na Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), em dezembro do ano 

passado. O projeto cria um fundo de estabilização do preço do petróleo e derivados 

no Brasil, ao estabelecer uma nova política de preços internos de venda a 

distribuidores e empresas comercializadoras de derivados petrolíferos produzidos 

no país. 

Já o PLP nº 11/2020 foi aprovado na Câmara dos Deputados, em outubro 

do ano passado, e estabelece um valor fixo para cobrança do Imposto sobre 

Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) sobre combustíveis, tornando o 

imposto invariável nos casos de flutuação de preço ou mudanças do câmbio. 

De acordo com Jean Paul, esses dois projetos estão com os entendimentos 

adiantados. Ele destacou que ainda há “cerca de 10 dias” para que eventuais pontos 

de divergência sejam acertados. Para o senador, os projetos não estão em conflito 

com outras Propostas de Emenda à Constituição (“PEC”) apresentadas sobre o 

 
3 Vide: Agência Senado. Disponível em: Projetos sobre preço dos combustíveis podem ser votados dia 
15 — Senado Notícias 

https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2022/02/04/projetos-sobre-preco-dos-combustiveis-podem-ser-votados-dia-15
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2022/02/04/projetos-sobre-preco-dos-combustiveis-podem-ser-votados-dia-15


 

 

assunto. Ele disse que as PECs poderão tratar de pontos específicos e afirmou que 

o presidente Pacheco está buscando um caminho consensual para as matérias. 

O senador Carlos Fávaro protocolou, em 03.02.2022, uma PEC que 

converge para a contenção dos preços dos combustíveis. Em linhas gerais, 

segundo o senador, a PEC cria um auxílio diesel temporário, de até dois anos, para 

caminhoneiros autônomos e estabelece subsídio para famílias de baixa renda 

adquirirem o gás de cozinha — com ampliação do Auxílio Gás para cobertura de 

100% do valor do botijão, ao invés dos atuais 50%. Pelas redes sociais, Fávaro 

informou que sua PEC já tem o apoio mínimo exigido, de 27 senadores, para 

começar a tramitar. 

Na Câmara, o deputado Christino Áureo (PP-RJ) protocolou, também em 

03.02.2022, uma PEC que autoriza estados e União a promoverem redução total ou 

parcial de alíquotas de tributos de sua competência incidentes sobre combustíveis 

e gás, nos anos de 2022 e 2023. A proposta apresentada pelo deputado é o texto 

que foi trabalhado pelo governo federal sobre o tema. 

Outro projeto que está em análise no Senado é o PL nº 3.450/2021, do 

senador Jader Barbalho (MDB-PA). Apresentado em outubro, o texto proíbe a 

vinculação dos preços dos combustíveis derivados de petróleo aos preços das 

cotações do dólar e do barril de petróleo no mercado internacional. 


